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~ obra de Tiago Bunning Mendes, 

1 nisso o seu maior valor. É assim 
e não ficando atrelado ao senso 

que o (primitivo) processo penal 
isprudência e do discurso do pas-

sairá imune e impune dessa leitu-

Aury Lopes Jr 

utor em Direito Processual Penal 

,s-Graduação em Ciências Crimi
nais da PUCRS 
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